PARECER Nº   3071, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº30, DE 2005



De autoria do Governador do Estado de São Paulo,  o projeto em epígrafe trata da criação da  São Paulo Previdência - SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos- RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM.



O projeto foi encaminhado à Assembléia Legislativa  com solicitação de apreciação em caráter de urgência, ficando em pauta, para recebimento de emendas, por apenas uma sessão. Apesar do prazo restrito para apreciação do projeto e elaboração de emendas, o mesmo recebeu 41 emendas, evidenciando a importância do tema.



Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no art. 31, §1º do Regimento Interno.



Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria. 



A falta de diálogo do Governador Alckmin com as categorias organizadas dos servidores públicos, parte legitimamente interessada na composição da SPPREV, ocasionou manifestações da Federação dos Sindicatos dos Servidores Públicos Estaduais, do Sindicato dos Servidores Públicos do Poder Legislativo do Estado de São Paulo e da Comissão das Entidades de Servidores Públicos do Estado de São Paulo, todas requerendo maior prazo para debate, conforme fls. 85 a 87 do processo. 



Este Relator Especial  quer registrar sua concordância quanto ao pedido das entidades organizadas dos servidores públicos. A Constituição de 1988, ao disciplinar o regime previdenciário dos servidores públicos, conferiu ao Chefe do Poder Executivo Estatal  a iniciativa exclusiva para propor a organização administrativa do regime previdenciário em seu Estado, bem como a instituição de regime previdenciário complementar para os servidores públicos civis e militares.  Em 1998, a União expediu norma geral de organização dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos servidores públicos militares dos Estados e do Distrito Federal (Lei Federal 9.717, de 27 de novembro de 1998). 



Se em 1988 era possível alegar falta de uma lei geral que desse os parâmetros para a organização, em cada Estado, do regime previdenciário único e próprio dos servidores públicos, a partir de 1998 todos os elementos necessários à criação e à implantação da lei já  estavam disponíveis. Naquela época, o Estado de São Paulo era governado pelo Sr. Mário Covas, posteriormente substituído pelo Sr. Alckimin , atual Governador do Estado. Passaram-se sete anos e apenas agora, no final do mandato, o Governador de São Paulo resolveu cumprir com sua obrigação. A matéria do projeto é de extrema relevância para o Estado de São Paulo e para seus servidores, devendo ser amplamente debatida. A elaboração tardia pelo Governador não pode justificar uma celeridade de trâmite na Assembléia Legislativa que venha a prejudicar a análise e entendimento do projeto. Não tendo o Governador dialogado com as entidades dos servidores, cabe à Assembléia Legislativa realizar esses debates, para aprimoramento do projeto apresentado.



Feita essas primeiras considerações,  passo ao exame da matéria. O presente projeto dispõe sobre a criação  da São Paulo Previdência- SPPREV, autarquia de regime especial que irá administrar o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Civis- RPSPC e o Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM.

O Governador optou por apresentar, inicialmente, um projeto que se atém exclusivamente à estrutura administrativa da SPPREV, não havendo menção às adaptações necessárias relativas ao atendimento dos segurados e pensionistas, administração dos ativos e passivos previdenciários já existentes, possíveis alterações na forma de recolhimento, situação dos servidores não estatutários, criação de regime intermediário, etc.  O projeto não trata de  custeio ou de  benefícios das aposentadorias dos servidores  públicos civis e militares, mas simplesmente da criação da estrutura administrativa para gerir o sistema. Existe apenas a promessa de, no prazo de 180 dias após a promulgação da lei, o Poder Executivo enviar novo projeto de lei dispondo sobre a adequação do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Civis e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo. 



Trata-se de matéria de natureza legislativa complementar e de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2º, item 4 da Constituição Estadual. 

I - A ESTRUTURA DA SPPREV

A SPPREV será, segundo propõe o PLC 30/2005,  uma  autarquia vinculada a Secretaria do Estado da Fazenda ,  com o objetivo de gerir o regime próprio de previdência dos servidores públicos e o regime próprio de previdência dos militares do Estado de São Paulo. Sua  competência abrange a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios assegurados pelo regimes de previdência já existentes, a arrecadação e a cobrança dos recursos e contribuições para custeio desses regimes, gestão dos fundos e recursos arrecadados, gerenciamento e escrituração dos dados dos servidores, agregados e dependentes.

A SPPREV estruturar-se-á administrativamente por um órgão de deliberação superior - o Conselho de Administração; um órgão de execução das atividades - a Diretoria Executiva e um órgão de fiscalização e controle interno - o Conselho Fiscal; contará ainda com uma Junta de Recursos, com a  finalidade específica de julgar recursos interpostos contra decisões denegatórias envolvendo interesses previdenciários dos servidores públicos e militares.



Por disposição constitucional e infra-constitucional, as organizações dos regimes previdenciários próprios dos Estados deverão preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, bem como assegurar a participação de representantes dos servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação.
 

A maioria das emendas apresentadas ao projeto visou adequar o mesmo a essas disposições, principalmente quanto à paridade de representação dos servidores nos órgãos de administração. Além de assegurar a autonomia da SPPREV que, apesar de  defendida nas razões do Governador, não foi refletida nas disposições do projeto. As emendas apresentadas pelos nobres Deputados corrigiram essas imperfeições.



Diante do número extenso de emendas, optou-se por analisá-las conforme as modificações pretendidas, agrupando-as por artigos a serem modificados. No final do relatório é apresentada a subemenda A, que contém as diversas disposições acatadas referentes às emendas que alteram artigos. As emendas que apenas adicionam disposições foram acatadas na sua forma original.

II - ANÁLISE DAS EMENDAS POR ARTIGO

Antes de passarmos à análise específica de cada artigo e respectivas emendas, faz-se necessário apenas registrar que a emenda nº 7 altera diversos artigos e foi analisada conjuntamente com as demais emendas que tratam especificamente de cada artigo. Na finalização foi possível constatar que apenas um item da emenda nº 7 não foi totalmente aceito;  desta forma a mesma foi acatada na forma da subemenda A. 

EMENDAS AO ARTIGO 5º



A emenda nº 7 insere o inciso VI, que atribui ao Conselho de Administração competência para examinar, em grau de recurso, decisões da Diretoria Executiva. Não há objeções, devendo ser acatada na forma da subemenda A .

EMENDAS AO  ARTIGO 6º

As emendas nºs 5, 7, 8, 11, 12, 20, 21, 22, 23, 24 e 38 alteram o artigo 6º do projeto, que trata do Conselho de Administração.



As emendas nºs 5, 7, 8, 11 e 38 alteram a composição do Conselho de Administração, todas com o intuito de assegurar a paridade e proporcionalidade de representação. Fica clara a necessidade de se reduzir a quantidade de representantes indicados pelo Governador e aumentar o número de representantes dos servidores públicos.



A única emenda a propor uma composição muito díspar em relação as demais é a emenda nº 24, que propõe uma composição mais genérica; estabelecendo o número de seis representantes dos Poderes Públicos, indicados pelo Executivo, Judiciário e Legislativo e seis representantes dos servidores públicos, indicados por suas entidades. Apesar de entendermos a nobre intenção do Deputado em democratizar ao máximo a composição do Conselho de Adm,inistração da SPPREV, não há como acatar esta emenda pela mesma não garantir a  paridade necessária entre servidores sivis e militares.



Outra preocupação presente nas emendas  é quanto à escolha a forma de escolha dos representantes, acentuando a necessidade dos representantes dos servidores serem indicados por seus pares de forma direta. 



A formação técnica e comprovada experiência dos representantes é objeto apenas da emenda nº 23, exigindo formação técnica e comprovada experiência dos assessores dos representantes e não dos mesmos diretamente. Esta emenda não pode ser acolhida pois, apesar do caráter democrático que a mesma pretende impor à administração da SPPREV, a instituição não é um órgão político, mas um órgão técnico. A limitação imposta pelo projeto é razoável, uma vez que esses representantes irão  aprovar os relatórios anuais  da Diretoria Executiva e demonstrações financeiras de cada período; aprovar o orçamento anual; aprovar regimentos internos; atuar como conselho de administração do fundo previdenciário, destinado a recepcionar os recursos e patrimônio previdenciários, que representam a contribuição de cada servidor por anos e anos de trabalho. As funções do cargo exigem um conhecimento específico para que o representante não fique refém de assessores técnicos, que não possuem mandato. Grande parte dos servidores públicos do Executivo, Judiciário, Legislativo e Ministério Público teve, ao se submeter a concurso público, de comprovar formação universitária e experiência em uma das áreas relacionadas pelo projeto de lei. Há nos quadros do funcionalismo público e dentre os Coronéis da Policia Militar vários servidores que preenchem os requisitos exigidos. Desta forma, rejeita-se a emenda nº23.



Ainda sobre o artigo 6º, há a preocupação quanto ao prazo para indicação destes representantes; os Deputados entenderam exíguo o prazo de 30 dias para que as categorias se mobilizem e elejam seus representantes.



Para atender ao interesse de todos, as emendas aprimoram  o texto do projeto e aprimoram-se reciprocamente, acatando-se as emendas nºs 5, 7 ,8, 11, 12, 20, 21, 22 e 38, na forma da subemenda A, apresentada ao final deste parecer.

EMENDAS AO ARTIGO 9º

A composição da Diretoria Executiva é tratada no art.9º. As emendas de nºs 7, 9, 10, 19, 36, 37 e 39 alteram este artigo.



A emenda nº 39 suprime o inciso V do art. 9º. Os militares possuem um  regime previdenciário próprio, definido em disposições constitucionais (§20 do art.40, art. 42 e parágrafos; art.142, §3º, inciso X, da CF) e  reconhecido pela doutrina e jurisprudência. Excluir o cargo de Diretor de Benefícios Militares da composição da Diretoria Executiva da SPPREV seria colocar em risco não só a administração da SPPREV em relação aos atos necessários a salvaguardar o regime previdenciário próprio dos militares, que possuem especificidades quanto à regulamentação de direitos e deveres, como também estaríamos eivando o projeto de inconstitucionalidade por não respeitar a divisão constitucional dos regimes. Por este motivo não se acata  a emenda nº39.

A emenda nº 37 transfere aos assessores dos membros da diretoria a necessidade de possuírem formação universitária e experiência profissional na respectiva área de atuação. Novamente vale esclarecer que a SPPREV não é um órgão político, mas um órgão técnico administrativo que tem como uma de suas funções denegar auxílios previdenciários, aplicar as contribuições dos servidores públicos civis e militares em investimentos econômicos a fim de aferir os melhores lucros, visando a rentabilidade dos recursos para  garantir o pagamento de pensões futuras, entre outras obrigações. A Diretoria Executiva não pode ser exercida por pessoas despreparadas ou sem conhecimento prático de suas funções, não se trata de cargos meramente decorativos, mas cargos de elevada responsabilidade, exigindo seriedade no seu preenchimento. Desta forma rejeita-se a emenda nº 37.

A emenda nº 7, em oposição à emenda nº 37, especifica a qualificação dos membros da Diretoria Executiva, exigindo que os mesmos possuam formação universitária na área de seguridade, administração, economia, finanças, direito, contabilidade, atuária ou engenharia. A  redação legislativa exige bom senso para não cairmos em extremos. A lei não pode ser demasiadamente tolerante nem rigorosa ao extremo. A cobrança genérica de formação profissional universitária adequada à respectiva área de atuação é suficiente para garantir a formação técnica para o cargo, sem tornar-se requisito excessivamente rígido. No desenrolar das atividades, da configuração da SPPREV é que será possível definir qual a formação superior exigível para cada função específica. Rejeita-se este item da emenda nº 7.

A emenda nº 36 altera o §1º do art. 9º do PLC nº 30, deslocando a responsabilidade de nomeação dos diretores da Diretoria Executiva do SPPREV para seu Conselho de Administração e não mais  por livre escolha do Governador. A emenda, além de democratizar a propositura, torna-a mais harmônica com os princípios gerais básicos  de administração, onde os integrantes da diretoria executiva devem ser pessoas qualificadas, preparadas e de confiança dos integrantes do órgão imediatamente superior, no caso o Conselho de Administração. Acata-se a emenda nº 36, na forma da subemenda A.


A emenda nº 10 autoriza o Governador a nomear os diretores da SPPREV, mas exige “ad referendum” da Assembléia Legislativa para efetivação da nomeação. A adoção do sistema sugerido pela emenda nº36, além de mais prático e ágil, dá maior autonomia administrativa à SPPREV, autonomia necessária à consecução de seus objetivos. A rejeição da emenda nº10 é necessária por ser incompatível com o conteúdo da emenda nº36, adotada neste relatório na forma da subemenda  A .

A emenda nº 19 e a emenda nº 9 alteram o “caput” do art. 9º. A primeira atribui ao Conselho de Administração a definição das atribuições da Diretoria Executiva e não a decreto do Governador; a segunda acrescenta tempo de mandato de quatro anos, vedada a recondução. As duas emendas aprimoram o projeto e são acatadas na forma da subemenda A .

EMENDAS AO ARTIGO 13

As emendas nºs 2, 3, 7, 25, 26 e 40 referem-se ao art.13 do PLC nº30/05.



A emenda nº 25 altera drasticamente a composição do Conselho Fiscal, propõe que o mesmo seja formado por três representantes do poder público e três representantes dos servidores, deixando a cargo das entidades de classe a condução do processo de indicação. A flexibilidade da emenda acaba por prejudicar a constituição da SPPREV. Com esta formulação não se garante a representatividade dos militares. A formulação original sugerida no projeto, com paridade de representação entre os poderes e servidores públicos e adoção de mandato de dois anos,  dá maior segurança jurídica à organização, além de facilitar na fiscalização de irregularidades. Rejeita-se a emenda 25.



A emenda nº 7 altera o “caput” do art. 13,  para acrescentar a frase “conforme disposto na legislação pertinente”. Altera o §1º, 1, do art.13, para dispor que o Executivo indicará um membro efetivo e respectivo suplente no conselho fiscal, ao invés de definir no mesmo a escolha do Presidente do Conselho. A técnica legislativa apresentada nesta emenda aprimora a redação do projeto, deixando claro que os itens do §1º do artigo 13 dispõem sobre a constituição representativa dos membros do Conselho Fiscal. Em parágrafo à parte é possível dispor sobre a eleição do Presidente do Conselho Fiscal. A emenda é acatada na forma de subemenda A.



As emendas nºs 3 e 26 alteram o §1º, item 1 do art.13, determinando que o próprio Conselho Fiscal eleja seu presidente e respectivo suplente, ao invés do Governador do Estado. As emendas aprimoram o projeto apresentado pois preservam a autonomia da SPPREV, ao retirar das mãos do Governador o direito de nomear o Presidente do Conselho Fiscal. Tornam a  propositura mais harmônica com os princípios gerais básicos  de administração, onde os integrantes do Conselho Fiscal geralmente escolhem, de forma democrática, seu presidente, garantindo uma gestão mais eficaz e transparente. Por questões  de técnicas de redação legislativa, o conteúdo destas emendas pode ser mais bem aproveitado se redigido em forma de parágrafo. As emendas nºs 26 e 3 são acatadas na forma da subemenda A.



A emenda nº 2 aumenta para dois o número de representantes do Conselho Fiscal indicados pelos servidores ativos e inativos ou pelo  militares do serviço ativo, da reserva remunerada ou reformados e respectivos pensionistas, e tem o cuidado de modificar a redação da letra “d”, item 1 do §2º, colocando-a no plural, em virtude de serem dois membros e não apenas um. A emenda garante maior participação do funcionalismo na composição do Conselho Fiscal, efetivando o caráter democrático da autarquia. A emenda nº2 é acatada na forma da subemenda A.



A emenda nº 40 retira a representatividade dos servidores militares do serviço ativo, da reserva remunerada ou reformados e pensionistas, e dos servidores ativos, inativos ou pensionistas do Tribunal de Contas. Apesar de o Tribunal de Contas ser um órgão auxiliar do Poder Legislativo, seus servidores realizam funções diferenciadas das exercidas pelos servidores da Assembléia Legislativa, o que ocasiona, eventualmente, pleitos diferenciados. Os servidores da Policia Militar, apesar de também serem considerados agentes públicos, possuem regime próprio previdenciário e, conseqüentemente, pleitos próprios. Há necessidade de se manter a representatividade desses dois grupos para que a SPPREV mantenha sua característica paritária e democrática. Rejeita-se a emenda nº 40.

EMENDAS AO ARTIGO 14



A emenda nº 6 visa suprimir o art.14, justificando a supressão como forma de garantir a obediência a Lei nº 9.717/98 e à Lei Complementar nº 108/2001. A Junta de Recursos tem o dever de  rever, em grau de recurso, as decisões proferidas pela SPPREV em matéria de interesse dos inscritos no Regime de Previdência Próprio do Servidor e no Regime de Previdência Próprio da Policia Militar, é a garantia do contraditório e da ampla defesa para os servidores segurados e pensionistas. Não fere as leis acima mencionadas, além de  garantir o direito à revisão das decisões relativas ao regime previdenciário próprio dos agentes públicos. A emenda nº 6 é rejeitada.



A emenda nº 14 visa acrescentar na composição da Junta de Recursos um representante da sociedade civil e seu suplente, escolhidos pela Assembléia Legislativa. Mas o faz retirando a representatividade dos militares, que possuem um regime próprio de Previdência, sendo necessária a presença deste representante na análise de processos envolvendo servidores da Polícia Militar. Desta forma rejeita-se a emenda de nº14.



A emenda nº 30 é tecnicamente impossível de ser atendida, pois sugere a aplicação de disposições inexistentes. Não há no art. 13 do presente projeto parágrafos de um a cinco. Rejeita-se a emenda nº30.



A emenda nº 27 altera a composição da Junta de Recursos para dois representantes do Poder Público e dois representantes dos servidores públicos; a composição originalmente prevista pelo Projeto de Lei parece-nos mais adequada para atender as demandas a serem analisadas pela Junta de Recursos. Rejeita-se a emenda nº27.



A emenda nº 29 foi formulada em função de outra emenda apresentada pelo subscritor, não citada. A previsão do tempo de mandato e possibilidade de recondução, existentes na redação original do projeto, são positivas, devendo permanecer o § 2º do art. 14. Rejeita-se a emenda nº 29.



A emenda nº 28 pretende que não seja exigida  dos membros da Junta de Recursos formação técnica e comprovada experiência, mas sim de assessores. Esta emenda não pode ser acolhida pois, apesar do caráter democrático que a mesma pretende impor, a  SPPREV não é um órgão político, mas técnico. A limitação imposta é razoável, uma vez que estes representantes irão  julgar, em grau de recurso, decisões proferidas pela SPPREV sobre, por exemplo, concessão de benefícios previdenciários. As funções do cargo exigem um conhecimento específico para serem realizadas com competência. Rejeita-se a emenda nº 28.



A emenda nº 13 define o escrutínio direto e secreto para escolha do representante dos servidores públicos. A emenda aprimora os mecanismos democráticos de representação do SPPREV, sendo acatada na forma da subemenda A.

EMENDA AO ARTIGO 15



A emenda nº 31 pretende deixar a critério do Conselho de Administração a definição do acréscimo ou não do período de duração dos mandatos da primeira gestão da SPPREV. O Conselho de Administração é o órgão administrativo superior do SPPREV, sendo o mais indicado para avaliar a necessidade ou não de alteração do período do mandato. A emenda é aceita na forma da subemenda A .

EMENDA AO ARTIGO 17



A emenda nº 32 indica o Conselho de Administração para solicitar o afastamento  provisório de conselheiro do SPPREV. Neste caso específico, a solicitação pelo Secretário Superior é adequada, pois o processo administrativo ao qual o artigo se refere não está ocorrendo na SPPREV, mas na Secretaria do Estado com a qual o Conselheiro tenha vinculação. O Secretário da respectiva Secretaria estará melhor informado para avaliar a necessidade ou não de afastar o servidor, em função da gravidade da acusação e provas sobre o fato. Rejeita-se a emenda nº32.

EMENDA AO ARTIGO 26



A emenda nº 7 altera o “caput” do artigo 26. A emenda aprimora o texto original do projeto ao incluir, na aprovação da taxa de administração da SPPREV, a participação do Conselho de Administração. Acata-se a emenda nº 26 na forma da subemenda A . 

EMENDAS AO ARTIGO 30



As emendas nºs 4 e 33 pretendem que as auditorias externas bem como a avaliação atuarial inicial e em cada balanço da SPPREV sejam acompanhadas por uma comissão  com representantes do funcionalismo, do Ministério Público, da Assembléia Legislativa e do Poder Executivo. Por meio desta emenda garante-se efetividade aos meios de controle da SPPREV, assegurando que as análises contábil e atuarial de suas atividades e recursos sejam acompanhadas pelos Poderes constituídos. Acolhem-se as duas emendas na forma da subemenda A 

EMENDAS AO ARTIGO 32



A emenda nº 7 modifica a redação do inciso III, propondo que a contribuição previdenciária do Estado não seja inferior ao valor da contribuição dos servidores públicos e demais participantes do fundo. Deverá ser acatada na forma da subemenda A .



As emendas de nºs 15 e 34 pretendem incluir no art.32  parágrafo único dispondo que a contribuição do Estado será equivalente a duas vezes a contribuição do servidor público. O objetivo das emendas harmoniza-se com o art.2º da Lei 9.717/98, mas determinar o valor de contribuição do Estado sem um estudo do impacto financeiro no orçamento desta contribuição seria imprudente. É possível acatar a idéia das duas emendas, adequando a redação das mesmas.  Desta forma acatam-se as emendas de nºs 15 e 34 conforme a subemenda A.

 

A emenda nº 35 pretende que os valores devidos pelo Estado, referentes ao art. 8º da Lei nº4.832/58 e que não foram repassados  ao IPESP, façam parte do fundo da SPPREV, por ser  patrimônio devido à  carteira previdenciária dos funcionários públicos. Na emenda, o Deputado Roberto Felício cita a cifra de R$ 63.000.000.000,00 (sessenta e três bilhões de reais) como um possível valor da dívida. Estes recursos não podem ser perdidos em função da modificação dos institutos que estarão lidando com os recursos previdenciários dos servidores públicos, desta forma acata-se a emenda nº 35, na forma da subemenda A .

EMENDA AO ARTIGO 34



A emenda nº 7 altera, entre outros, o parágrafo único do artigo 34. A emenda aprimora o texto original do projeto ao requerer aprovação do Conselho de Administração para alienação ou oneração dos bens imóveis dotados ao fundo previdenciário. Desta forma responsabilizam-se os integrantes do Conselho de Administração por eventuais atos displicentes no cuidado com o patrimônio da SPPREV. Acolhe-se a emenda nº 7 na forma da subemenda A 

EMENDA AO ARTIGO 37



A emenda nº 16 pretende explicitar que a SPPREV se responsabilizará pelas atribuições hoje conferidas ao IPESP e à CBPM, dentre elas o pagamento de benefícios previdenciários. Explicitar este dever é uma garantia ao servidor de que seus direitos adquiridos não serão usurpados. Acata-se a emenda de nº16 na forma da subemenda A.

A fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, incorporando as emendas apresentadas, sugere-se a seguinte subemenda:

Subemenda A 

As emendas nºs 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 15, 16, 19, 20, 21, 22, 26, 31, 33, 34, 35, 36 e 38 ficamm aglutinadas com a seguinte redação:


“Art. 5º - .......................


VI – examinar, em grau de recurso, as decisões da Diretoria Executiva. 


Art.6º - O Conselho de Administração será composto por 8 (oito) membros efetivos e respectivos suplentes, com mandato de quatro anos, permitida uma recondução, escolhidos na seguinte conformidade:

1. 02 (dois) membros efetivos e respectivos suplentes indicados pelo Governador do Estado, sendo um membro efetivo e seu suplente, obrigatoriamente, da Policia Militar do Estado de São Paulo, no posto de Coronel da PM da reserva remunerada;

2. 01 (um) membro efetivo e respectivo suplente  indicados pelo Poder Legislativo;

3. 01 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicado pelo Poder Judiciário e respectivo suplente indicado pelo Ministério Público; 

4. 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos servidores ativos, inativos e pelos pensionistas do Poder Executivo;

5. 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos servidores ativos, inativos e pelos pensionistas do Poder Legislativo;

6. 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos servidores ativos, inativos e pelos pensionistas do Poder Judiciário e do Ministério Público;

7. 1 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelos militares do serviço ativo, da reserva remunerada ou reformados e pensionistas.

§ 1º- Os membros do Conselho de Administração deverão ter formação universitária e comprovada experiência profissional em uma das seguintes áreas: seguridade, administração, economia, finanças, direito, contabilidade, atuária ou engenharia.

§ 2º- O Poder Executivo regulamentará,  no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta lei, os procedimentos gerais para eleição direta dos representantes dos servidores ativos, inativos e  pensionistas de cada Poder, bem como dos militares do serviço ativo, da reserva remunerada ou reformados e pensionistas, garantindo-se a participação das entidades representativas, sindicais e associativas no processo eletivo.

§ 3º O presidente do Conselho de Administração será eleito diretamente pelos seus membros. 

§ 4º- A indicação dos membros do Conselho de Administração deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) dias:

1. a contar da publicação do Decreto a que se refere o § 2º deste artigo, no que respeita a sua primeira composição; e

2. antes do término do mandato dos respectivos Conselheiros, nas composições subseqüentes.

§ 5º - Na hipótese de não atendimento dos prazos estabelecidos no § 4º deste artigo, a indicação dos Conselheiros far-se-á mediante livre escolha do Chefe do Poder Executivo, observados os requisitos previstos no “caput” deste artigo.

......................................

Art. 9º- A Diretoria Executiva será composta por 5 (cinco) Diretores Executivos, sendo:

I- Diretor Presidente

II- Diretor de Administração

III- Diretor de Finanças;

IV- Diretor de Benefícios- Servidores Públicos; e

V- Diretor de Benefícios- Militares.

§ 1º - A Diretoria Executiva será eleita pelo Conselho de Administração para um mandato de quatro anos, vedada a recondução.

§ 2º -  A nomeação dos diretores, por livre escolha do Conselho de Administração, observará o preenchimento dos requisitos legais, devendo o Diretor de Benefícios-Militares ser oficial da Policia Militar ocupante do posto de Coronel da PM da reserva remunerada.

§ 3º - Os membros da Diretoria Executiva serão pessoas qualificadas para a função, com formação universitária e comprovada experiência profissional na respectiva área de atuação.

§ 4º - As atribuições da Diretoria Executiva serão definidas pelo Conselho de Administração no estatuto da SPPREV.

..........................................

Art.13 - O Conselho Fiscal será composto por 6 ( seis) membros efetivos e respectivos suplentes, com mandato de 2 ( dois) anos, vedada a recondução, conforme disposto na legislação pertinente.

§1º- ..............................................

1. 1 (um) membro efetivo e seu respectivo suplente serão indicados pelo Governador do Estado;

2.     ..................................................................

3.     .............................................................

4. 2 (dois) membros efetivos e seus suplentes oriundos do Poder Executivo, indicados pelos seus servidores ativos, inativos, ou pelos militares do serviço ativo, da reserva remunerada ou reformados e respectivos pensionistas.

.......................................................... 

§ 2º -. ...................................

1..........................................

d) os membros efetivos a que se refere o item 4 serão indicados pelos seus servidores ativos, inativos e pensionistas, e o respectivo suplente pelos militares do serviço ativo, da reserva remunerada ou reformados e pensionistas.

.............

§ 4º -  O Presidente e seu respectivo suplente serão eleitos pelos membros do Conselho Fiscal devidamente constituído.

..................................

Art.14 -..............

III- 1 (um)  representante dos servidores ou beneficiários  e seu suplente, escolhido em escrutínio direto e secreto.

Art.15 -............................

Parágrafo único - O Conselho de Administração definirá os membros da primeira composição dos Conselhos que terão o prazo de duração de seus mandatos estendido nos termos do “caput” deste artigo.

...........

Art. 26 - A SPPREV receberá mensalmente remuneração correspondente à taxa de administração a ser definida anualmente em ato do Poder Executivo e aprovado pelo Conselho de Administração, respeitados os limites estabelecidos na legislação para custeio de sua instalação e funcionamento.

Art. 30 - .......

Parágrafo único- Os procedimentos definidos no “caput” deste artigo serão acompanhados por comissão composta por representantes do funcionalismo, do Ministério Público, do Poder Legislativo e do Poder Executivo.

         ................................

Art. 32- .....................

..............................

XI- receitas decorrentes do reconhecimento do passivo atuarial de obrigação do Estado, apurado até a vigência da presente Lei Complementar.

...................

Parágrafo único- O Tesouro do Estado deverá contribuir, mensalmente,  com valor equivalente ou superior ao da contribuição do servidor ativo, vedada a contribuição superior ao dobro desta. 

Art. 34- ................

Parágrafo único- Fica autorizada a alienação ou oneração dos bens imóveis dotados ao fundo a que se refere o artigo 31 desta lei complementar que apresentem resultados deficitários, à vista do disposto no “caput” deste artigo e no artigo 33 desta lei complementar, devendo tal alienação ou oneração observar os valores praticados pelo mercado imobiliário e reverter em seu benefício, mediante aprovação do Conselho de Administração.

.....................................

Art. 37- As atribuições conferidas pela legislação em vigor ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo- IPESP, à Caixa Beneficente da Policia Militar- CBPM, às Secretarias de Estado e ás entidades da Administração Indireta do Estado, relacionadas à administração e pagamento de benefícios previdenciários, serão assumidas pela SPPREV, conforme cronograma a ser definido por decreto.”

EMENDAS QUE ACRESCENTAM ARTIGOS:

A emenda nº1 pretende responsabilizar diretamente os membros do Conselho Administrativo, Fiscal e Diretoria Executiva por eventuais prejuízos causados a terceiros. A emenda está em consonância com o art.8º da Lei 9.717/98 . Acata-se a emenda nº1.

A emenda nº17 dispõe que a SPPREV deverá manter sua conta corrente bancária e realizar suas movimentações financeiras apenas em instituições oficiais de crédito. Os nobres parlamentares quiseram restringir as movimentações financeiras da SPPREV aos Bancos governamentais, quer federal , quer estadual. Em que pese a nobre intenção dos parlamentares esta emenda não deve prosperar. A SPPREV não pode ficar refém de alíquotas e taxas dos bancos oficiais, só pelo fato de tratar com recursos advindos de servidores públicos. O objetivo maior da SPPREV é gerir financeiramente estes recursos para gerar um retorno financeiro que suporte os benefícios que serão pagos pela mesma. O interesse neste caso é que os bancos concorram entre si para proporcionar o melhor negócio a SPPREV, o retorno financeiro de uma operação lucrativa não será só da SPPREV, mas dos funcionários públicos e militares, bem como, de forma indireta, para o Estado de São Paulo. Engessar as possibilidades de negociação da empresa não atende ao interesse público vinculado à mesma. Rejeita-se a emenda nº 17.

A emenda nº18 acrescenta a obrigação de assegurar o reajuste dos benefícios. Preservar o poder de compra do benefício, garantindo ao servidor público uma aposentadoria justa e digna não  é apenas necessário, mas de Direito. A emenda reforça a disposição constitucional que assegura aos servidores aposentados o reajuste dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, ( Art. 40, §8º da Constituição Federal). Mesmo que o projeto não trate de forma específica do regime próprio previdenciário do servidor público e do militar, inserir este direito, já consagrado constitucionalmente, só vem a aprimorar o projeto. Somos a favor da emenda nº18. 



A emenda nº41 pretende que os recursos de privatizações sejam revertidos para a SPPREV. Apesar da nobre intenção dos Deputados subscritores, esta emenda não pode ser acatada. Os bens , direitos e ativos decorrentes de alienação pela Fazenda Pública são patrimônio de todo cidadão paulista, quer funcionário público ou não. Os recursos advindos destas privatizações não podem beneficiar apenas um segmento da sociedade. O princípio da isonomia prevê que estes recursos devam ser aplicados em ações que reflitam em benefício de todos. Eventualmente, tais recursos podem ser aplicados na SPPREV, mas é necessário que se justifique o porquê desta aplicação, bem como o porquê da privatização. Caso contrário, o patrimônio público pode ser dilapidado em função da má gestão de recursos do SPPREV. Rejeita-se a emenda nº41.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 30/2005, às emendas nºs 1 e 18, às emendas nºs 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 15, 16, 19, 20, 21, 22, 26, 31, 33, 34, 35, 36 e 38, na forma da subemenda A ora apresentada e contrariamente às emendas nºs 6, 10, 14, 17, 23, 24, 25, 27, 28, 29, 30,  32, 37, 39, 40 e 41.

a)  Cândido Vaccarezza - Relator Especial
� Art.40 da Constituição Federal e art.1º,inc. VI da Lei Federal nº9717/98





